














































































































































































































































se conh e-cer a part i c IP ac:ão do Le g islat Ivo no proc esso e conslilt a s 

a docume ntos inter nos f or n eci dos pelos entrevistados . 

A ise dos dados foi feita a partir do das 

en tr e vi stas e dos docum e nt os a qlje se teve acesso. Tendo em 

a r i queza das informações ob t idas com os entrevi stal1os, que 

vieram a mostrar clarame nte os pontos sobre contr ole gerencial 

apresentados na revi são de I iteratu,..a que compuseram o plan o de 

referincia dessa pesqui sa , alg un s depoi mentos fora m t,..ansc,..itos 

c om o in tu i to de e nr iqlJ€cer o t,..aba l ho . 

Essa ana l ise l evou a r esultados bastante dist a n tes entrE' 

I.1m sistenla inserido num contexto gerencial e aquele 

encontrado na p,..efeitura . Embora alguns dos entrevistados tentas-

SE'1n litilizar -se "desses conceitos gerenciais, isso er a feito de 

forma aleatória e nio-con s i s t e nt e conl o plano teórico apresen ta­

do, sendo uma iniciativa ind ividua l , e nio uma caract erfst ica do 

sistema fr.w ma I . 

Comparando-se com o plano d e r eferinci a, 

obt idos fo r a m. r es'jm i d a me nt e , os seg ui nt es: 

A. Programas de Trabalho 

os reS'j 1 t ados 

Os progralna s de traba l ho sio estabe l eCidos e m cada sec r e-

tari a de mane ira individual e , mes ma forma, sio a provados . 

As pri ori dades. qIJ\'? deveriam ser est abe l ec id as e cOlllunicadas à 

o r ganização , através do process o de programac:ão. acon t e cem sem 

nenhum vínc u lo com ele e sim em func:ão do MpOdel'" de perslJasão M 

de cada j 1in to ao prefeito . A ad mini s trac:ão como um 
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todo toma conhecimento desses programas de maneira informal. 

Desse modo. pode-se dizer que os programas de trabalho não 

se encontram com os pontos fundamentais no plano de referência. 

quais sejam : mostrar c l aramente o que a organizac:ão pretende 

fazer e com que pr i or idade ; e como i nstrumento de com'lll i cac:ão 

desses ollJetivos e prior-idades. 

B. Responsabilidade pelos Prog ramas de Trabalho 

Segundo o plano de r-eierincia. cada pr-ograma deveria estar 

s ob a tutela de apenas UI~ respons~vel. press'Jpon do. com isso. 

melhore~ condi,6es para a avaliação de desempenho e a não-exis­

- tência de conflitos, caso houvesse mais de uma pessoa res ponsab i­

lizando-se pelo mesmo programa . 

Nesse aspecto . o sistema estudado vai corres ponde ao refe­

rene ial teór ico . pois cada programa tem apenas 'lln r esponsá ..... el por 

sua elaborac:ão e execlJ./;ão . Embora se tenha encontrado alguns 

casos de uma mes ma pessoa ser respons~vel por- mai s de um progra­

ma, esse fato não prejud ica os press'lpos tos anter ionnente coloca­

dos . 

c. An 'lise de Custo/Beneffcio _ 

o plano de refer-incia propostp evidencia a necessidade da 

existincia de qualquer tipo de an'li s e custo/beneffcio, desde que 

baseada e m cri t~rios t~cnicos. que vie s se a f un damentar uma 

decisio sobre a escolha de um determinado programa em detr imento 

de outros . 

prefeitura, 

. ~ 

Reconhecelldo-se a diver sidade de at ivi dades de uma 

que pode vir a requerer aná l i s es e s pecíficas para 
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cada uma delas , n ~ o foi est aoe l ecido um d e t e rmin ado tipo de 

a nil ise, aceitando-se ~ualquer uma que se j a ut i li zada pelo s i ste­

ma. 

o sis tema orçament irio da pre fei tura es tudada n~o previ 

qlJa 1 qlJer tipo de crjt~rio a ser util izado n as decis5es sobre 

pr ioridades conflitantes que se asse melhe a uma a nil i se d o tipo 

cus to/b enef íc ia. AIg/Jmas s ecretar ias procur a m, a sel.1 modo, b ~n e­

ficiar- se da util i da de dessa ani li s e para as s u as decis6es i n ter-

nas, no e nt a nt o, i sso n ~o ocorre no s i s tema f ormal. e nt r e 

deci sSes sobre programas de secretarias difer e nt es . Par a e ssas 

decisSes o qu e c onta ~ o crit~rio polftico, a capacidade de 

determ i nado secret~rio convenc er o pr efei to sob r e a 

dos seus programas de trabalho . 

o. Met as Orçamen t ~rias 

importância 

As metas o rçamen tár ia s deveriam ser decorr e ntes dos pro-

gramas an uais de tr abal ho, aceitas pelos gerentes qlJe d ever ~o 

reallzi-las e servir como 1.1111 i n st rumento de mot iva ç ão para o SE I.1 

alcanc e , motivaç:ão esta obtiJ a n a me dida da part icip ação desses 

gerentes , tentandO, com isso , redrJzir confl i tos n a o l'" gani zação . 

Essa pesqu i sa não consegu i 1.1 encontrar nenhlJ.m desses pon-

tos no obje to e s tl.1d ado i pelo contr ár- io, o q/Je se v i IJ -fo i 'Jma 

gran de ár-ea de con flitos e n tre as diversas secret a r ias , causadas, 

-f undament alment e , pela fo rma como o or,a me n to d implemelltado e 

pe la di st ri buiç~o dos recur s o s nel e Inser idos . 

Aqu i , aldm de o sistenla estudado afas t ar-se totalmente do 
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plano de refer~ncia proposto, ele é di r igido justamente em senti -

do oposto • • !\ total alJs~n cia de participação, a Imposição de metas 

orçament á l~ ias di stantes da realid ade (através dos cortes) servem 

c omo IJm fator incE:nt ivador de confl itos. quando deve ri a m inibi -

los, e tamb~m criando um ambiente sem motivação e de total des -

compromi s so com o orçamento . 

E. Dados do Orçame nto 

Os dados histciricos deve riam ser u sados apenas para evi-

denciar tendinci asi os valores, o s nJmeros do orçamento deveriam , 

na reali dade, reiletir uma expectativa de acon teci mentos futuros . 

Os valor-€s da proposta fi n a l do on; amen to dess a prefe itura 

não refletem qualq1ier expectat iva com a real idade t'ut1ira , tendo 

e m vi sta tere m s i do elaborados em bases s ubestimada s , com a 

i nt e nç ão d e conter gastos. Al é m disso, quando alg ul" s e c retirio, 

por iniciativa PI~ópria, tem a pr eoc up ação de planejar'", de estimar 

seus gas tos em funç:ão de tendências de mercado, d e n ecess i d ad es 

e ssa in ic iat iva é deses t iml.llada pelos cortes orçame n -

tários . 

F. Controle Orçament~rio 

o plano de r efe r i n c i a estabe l ece que pe riOd i came nte deve-

ria ser real izaoo um acompa nhamento para v e rificar s e as meta s 

orçament á rias estão, o u não, sendo c Uloprid a s para, após uma 

êJ.n i 1 i se, ver i fi cat'" a necessidade de se efetuar . -rev l s oe s nesse 

on;amento. Esses pr ocedi me n tos tlevet'"iam acontecer a partir de 

relatcirios que permitiss em a compara~~o e ntre or,ado e real iza-
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do. 

Ne nh um dos " r ela t drios ana l isados ate nde aos requ isitos 

a nt er iormente desc r itos . Por qua nto a l g un s de l es e , pr i nc ip a lme n-

t e , os da Secretaria de Fazenda façam essa comparaç ão entre 

orça do e rí-:-al izad a , a s 'J.a PI'" inc i pal f urll;ão é com o s aspectos 

f in a nceiros , e não com a rea l izaç ão d~ metas e objetiVOs .. o 

fun dame n ta l nesses r e l a t órios é ver if icar se a progra mação f i na n­

c e ira est~ sendo c umpr iaa . 

POde-se dizer . pe los result ados obtidos neste item . qu e o 

orç ament o pes qlJ j saao é, na r ea l idade. u m or ç amento de caixa, ta l 

a pr eoc u pação e:<isten te com os aspectos f i n a nce it'" o5 . ha j a v ista o 

d ireci on amento dado aos relatórios . 

E i mpor ta nte ressa lt ar que essa vlsio de caixa " é ut ili­

zada pela Secre t a ri a de Fazenda t a nlb ~ m com o fi m expl rei to de 

r e manejar verbas , r emanejamento fe i to sem a part i c i pação 01..1 

conhecimento dos e nvo l vluos e que ge .... a outra zona (l e conf'l ito ao 

s istema . 

Em ne nh um mome nto se conseguiu vis lulnbrar uma preocupaçio 

em se direcionar esses relatórios para a verificac:ão do c 1.1mpri-

me nt e dos programas de trabalha, 

l ega 1. 

G. Efeito Apr e ndi z ado 

qu e I a l iás , é l.1m requ isito 

Os resul tados da ava l iaçio proposta no item an t erior deve­

riam ser ytili~ado$ para melhorar o prcixi mo orc:amento através da 

correç ão de CIJrsos de aç:ão . Ma j s espec i f' i camente', elabor ar o 
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pl""óximo ol""ç:amento 01.1 mesmo efet'.1al"" I""evi sões, apl""e'ndendo com o 

pl""óPl""io ol""çamento . Entl""E~tanto, como apn:'sentad o no i tem ante-

rior. o fato de o s relatdl""ios sobre as val""ia,ões orç:ament~l""ias 

não serem voltados para o cumprimento de metas. e tamb~m o fato 

das prdprias estimat Ivas serem desligadas da realidade . 

que esse efeito seja sent ido . 

H. Pe nsar 'à frente COM o Or,amento 

impedem 

o plano de referincia considera que o ol""ç:amento deveria 

ser l.1t i 1 I zado !lelos adm I n i st radores como forma de pensar à frente 

e como mp.io de dirigir suas ações para 05 objetivos que se pre­

tende atingir. 

aqlJ i 

Pelo já exposto anter lonnente . pOde-se perceber ql.1€ também 

o sistema orçamentár ~,o afasta-se do plano de referênc la 

proposto; e mais ainda. afasta-se também dos aspec tos legais 

refel""entes ao p lanejamen to e da i nst i til i ç:ão OI? orç:amento-progra-

ma para o Inunic;pio. p'ois não iE Illll s istema voltado para o plane-

Jamento e não ~ecorre diretamente dos programas de trabalho. 

embora formalm e nte isso exista. mas é apenas quanto ao nome e n~o 

quanto à forma. 

I . Flexib i lidade e Rapidez 

o orçamento deveria ser flextvel e rápidO o sufic ient e 

para receber as mod if ica.-;ôes dos amb ientes interno e e:<terno . 

POde-se perceber, neste sistema. a existincia desses dois 

pontos - flexibi lidaJ e e rapiJez . Entretanto dirigem-se soment e 

para solucionar prOblemas financeiros. e n~o para registrar modi-
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ficaçSes re1erent es a me t as e objet ivos e de conjuntura econ8mi­

ca, afora a infl a ç io zero considera da no exercrc io anali saco . 

Esses procedimen tos caracter izam es te sistema orçamentário como 

um ~orçamento repetitivo', 011 seja , o orçamento é refeito várias 

vezes duran te a OSlla execuc;:ão .. 

J. O Imp acto da Legislação s obre o Orc;:amen to 

A idé i a des te es tlldo era v erif i car se a legi slação pod e r ia 

impactar de forma negativa o orçamento mllnicipal, c r iando inllJ(~di ­

mentos ou di ·ricll ld ades na implemen tação de um sistema com carac­

terí s ti cas gerenciais . 

Do arcabouço legal est udado, em n enhum mOlnento p8de-se 

vis lllmb rar re s tricões ou i mp e-dit ivos à impl an t ação do sis te ma 

SlJgerido nesta pesqlJi s a. o que se encon t rOIJ io j uma sér i e de 

pontos coincidentes , como a Ftr eoc uFt ac;:ão de se i d ea 1 i zar 'Jm 

sistema voltado Ftara o planeJamento; e:< I s tênc I a cfe IJma ll9ac;:ão 

en tre p r og r amas de tralJalho e on;amentoi verlficac ão de cumpri-

men te dos programas d e tr abalho e da a v a li ação dos resultados 

obtidos . 

Pode-se ~epreen aer da pesquisa que a prefei tura e s tud aoa é 

omi ssa qllanto a mil itas desses aspectos leg'l i s , PI"'" E'OCllpaneJo-se 

a p ena s em cJJlIIPrir as determinações refere n tes ao c ont ro l e de 

gastos ~ 

5.2 - Conclus ões 

o sis tema or, ament~rla pesqu i sad o nia pODe ser c on sider ado 
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como um intrumento de controle gerencial. poi s i totalment e 

.... oltado lJara os aspectos de ad min Istração fi nanceira; não tem 

1 igação formal com o planejamento; n ão i direc ion ado para o 

alcance de r estlltados; não emite relatórios de a .... a li a ç ão e aná-

lise dos resultados; n ão atenae aos aspectos comportamentais como 

05 da motivação, part icip a ção e redução de conf l itos . 

POde-se c6ncl u /r , t a mb ~m. que es t e s i stema ~ um fa tor de 

confl i to , ampliando di .... ergincias quando deveria diminui-las . 

o sistema nio fu n c ion a como um meio de int egração de metas 

das diver sas secretarias e muito menos como uma açio coordenadora 

dos diversos Objetivos ex i sten tes no a l cance do o!l jetivo ma ior da 

admin istração municipal. 

A l eg i slação existe~te nio restringe de modo algum a 

utili zação dos conceitos que Ilort eiam o or ç ame nto como um inst r u -, 

ment a d e control e gerencial. o que l e va a crer ser essa urna falha 

do próprio s i stema . 

Os grupos de interesse qlJ€ poderiam interfer ir no processo 

orçame nt ário n a r ea l idade n ão têm Oll n ão u sam de nenhuma pressão 

OIJ outra forma de i nt erferênc ia qlJe, caso hOIJvesse, poder i am v i r 

a ser considerada como uln impeditivo para o or çanl en t o cumprir 

seus fi ns gerenci ais . 

Concl lJ i-se t a ln b~1n que 1 imitações decorrentes de rec ur sos 

-financeiros destinados i prefeit ur a co m objet ivos próprios - caso 

da Lei Calmon, qu e dest in a 25Z das receitas para gastos com 

educação - não in t erferem n o processo de controle gereílc i al, 
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morme n te quanto a IJ Ul a possível dific lJl (lade d H' planejamento, pois 

na prefeitura €st ~ oada o qU E Es tá iniciallnente preJud icad o ~ Q 

próprio pl a n e j a me n to . 

o n~o-envolvi me nt o d o prefeito no processo como um todo ~ 

tamb~m um fa tor de conf l i to. poi s a s n egocia,Ses quanto a recur-

5 0S e aprova,~o de programas • .feitas individlJa lment e . geram IJm 

certo desc ont ent ~ ln e nto e ntr e o s secre t ' rios n ~o-envolvidOS . 

Pe l o que se depreende de toda a pe s qui sa e . p rincipalmen -

te, pel as declaraç:ões finai s d e todos os e ntrevistados , p Ode-se 

conc lu ir que as id~ias e conceitos referentes a um orç:amento 

inserido num contexto gere ncia l sio a mpl ame nte ace itos e de form a 

un ânime por todos os e nvolvidos no processo . Porque não são 

i mpl eMentados ~ uma conclusio ~ qu e esta pesqui sa nio conseg u iu 
, 

chegar. e mb ora se possa vi s l umbrar qu e o s motivos t e nh a m relação 

com caract e r íst icas p essoa'is da eqlJ ipe resl'Jonsável pelo orç:amento 

e do fato de que ele não está s l.,Lbord i nado a Sec l"etar ia de Plane-

Jame nto, e s im ~ de Fazen aa . 

Alim desses pontos . ente nde-se qu e os refl e:<o s ele um 

s i stema or, a mentJrio estendem- s e por outr as ~reas a l ~m d o con-

tro le g eren c ial ," como a s oci a l e a econ8mica, ten do em vista o 

momen to at u a l vivid o pela sociedade brasi l eira , principalmente 

quanto a s u a eco nOIR ia . é:conomia essa combalida ~ passando por 

moment o s dificeis, o n de grandes sol l..l ç: ões - Plano Ct"" I.J.zado . Plano 

"8resser. ~eforma TI' i b lJt ár i a são bl.J.scadas na tentat iva de 

colocá-l a no r umo Oas grandes n a ções, (:0 11\ estabil idade econ8mi ca 

e sem gr a ndes inJust iç: as soc iai s . 
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Todas essas s oluções, a cabam invariavelmen te. esbarrando 

no d~ficit pJblico que. em srntese . significa que o Governo gasta 

mais do que arrecada . E aqlll esta pesquisa tem a pretensão de 

abr i r espaç:o para • fazer pensar" sobre a adm i n i strad\o dos recur-

sos pJblicos no Brasil . Em qlle pese ao fato de se concol'"dar com 

uma melhor distribuiç~o dos recursos, que venha a fortalece r a 

administração municipal, importa mais a necessidade de se consi-

derar a qualidade da administraçio desses recursos . 

Qual idade que pode ser entendida como a maneira pela 

as deci sões (que e nvolvem recursos) tomadas pelo poder pdbl ico 

podem ser caos i deradas boas, como sendo de interesse da socie-

dade. sem que uma anil ise do tipo custo/benefrcio seja rea l izada , 

s enl que se lIleça até qlJe ponto os reCIJrsos IJt 11 izados beneficiarão 

alguns e quantos serio eles, 

atender a uma comunidade maior. 

OIJ se uma outra soluça0 poderá 

Qual idade a ser entendida quando as prioridades são real-

mente estabe l ecidas em f1lnção das necessidades daquela comuni-

dade, e não e m f unção de uma ascendÊnc ia de alg lJmas pessoas sobre 

o prefeito O lj o Execl.Ltivo . 

Quali dade a ser entendida através da util izaç~o de meca­

ni smos e conceitos gerenciai s qlJe considerem a o .'"g a ni zação como 

um todo, funcionando de forma integrad a e cooraenada. 

Oualidade que pOde ser en tendid a quan do o poder , democra-

ticament ~ distribuido através do saber, o nd e a efetiva partici-

pação de todos os envolvidos na adm ini s tração de uma organização 

faz com que todos sa ibam sobre ela e isso procurE' levar a que 
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i 
todos trallalhem juntos na con s!?c uf;ão de SE"iS obJet ivos . 

As dec i s ões tomadas n e s s a prefeitl.1ra não levam a crer na 

existincia dessa qualidade - não definida no referencial te6rico 

dessa pP.SqlJ i sa - . ma ~~ também n ão estão de' acordO com os pontos 

en u nciados nesse mesmo referencial . o - déficit p~blico· origina-

se , em última análise. de deci sões tomadas . não só a n"ve l f'ede-

cal mas contendo tambÉm uma parcela. mesmo qlJE' P e quen a I de 

dec isões a 11 ível m'lO íc Ipal . 

Junto com eSties aspectos Internos da adrnini s traç io In'Jn i-

c i p a l, cOll tr tbuem t a mbÉm para os prOblemas encont rados aIgllns 

aspectoy externos . como a Il~o-participa,io da comunidade e , prin -

clpalmente, da Leg is l atiVO tanto nas decisões como no acompanha-

mento delas , causada em parte pela ausincia de i nst n .lIllentos 

legais que favorec;:am essa par-ticipac;:ão. 

Assim, pOde-se concluir-, finalme nte, qU.e o fato de essa 

prefeitur-a nio apr-E'sentar em se u sistema or-c;:ame nt 'r lo os pontos 

considerados como importantes por essa pesquisa pode ter- reflexos 

tamb~m E' I" outras esferas da adl" in ist rac;:ão p~blica , e não só a 

mlJnicipal, e isso set"ia um motivo s u ficientement e impor-tante para 

que se repense ~ob t"e o estado da a t"te do ot"c;:amento p~blico 

bFasileiro· • 

5 . 3 - Recomendac;:5es 

As recomendac;:ões coloc adas a seg uir devem ser ent end i das 

como uma contribuic;:io paFa rellexio sobre o orc;:amel,to p ~bl ico , 

nia tendo a pt" e tel, s ia de ser- a soluç:io definitiva para as ques-
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tões vistas nes te e s huJo . 

Para a prefeitura 

Para que o sis tema or~ament~rjo dessa prefeitura possa 

atender a fins gerenciais, seri a "recomell dáve l qlJe : 

- a parti cipaç ão do prefeito se t or nasse efetiva em todo 

o processo orçament~rio, poi s o seu e nvolvimento daria maior 

dimens~o e importincia ao orçame nt o ; 

- fosse dada continuidade ~ intençio de transferir para a 

Secretaria de Planejamento a re s ponsabilidade sobre o orçamento, 

como Torma de incentivar a ação de p lanejar e fazer com que este 

seja um e f etivo instrumento de controle; 

.- fosse possibilitada, realmente, a participa,io de todos 

os secretários na formulação ae programas e de metas on;amentá­

rias, inclusive com relação aos cort es de verDas; 

- fosse m estabelecidos -tormalmente critérios par a a apro­

vação de programas lIe trab a lho b a s(:-ados e m a nãl ises do tipo 

CIJs t o/bene f í c i o , 

cada deci s ão; 

proc urando diminuir os aspectos pol í ticos de 

- fosse a mpl ia6a a participação da comunidade nas 

sões orçamentárias ; 

deci-

- orçamento f osse IJt i l k izado, desde que acatadas a s reco-

menda,õe~ anteriores, como um me io de aval la,50 de desempenho , 

que perm itisse uma mel hor ia dess e dese mpenho. 

aprendi zagem .. 
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Para a Cimara Muni c ip al 

Seria recomend á vel ta mb ~m que a Cimar a Municipal parti-

cipasse de forma mais ativa de todo o processo , tentando fazer 

com qtle as necess i dades da COlntln idade , que ela representa. este-

Jam refletidas no orçamento. 

dos sejam C1.1l1lpr I (.los . 

e que os programas nel e estabelecj-

Além disso, para todos os projetos a 

sere m di sc utidos pela Cimara Municip al , tanto os de s ua in ic iati­

va corno o s de iniciativa do Executivo. seja analisada a capac i­

dade orçamentária da pr efeiblra em c1lmpri-Io . 

Para a Constituinte 

N50 se poderia deixar de. ness e momento hist6rico do pars, 

recomendar aos nossos const ituintes uma especial atenç50 quanto 

ao orçame nto p,jbl ico em todos os n{veis . 

Portanto. seria importante que a nossa nova Consti tuição 

permiti sse ao Legislativo formas ma is amplas de participação 

qtlanto ao orçamento. e não apenas IJ ma Simp l es aprovação da pro-

posta enviada pelo ExeclJt ivo. 

Que se permit isse à comunidade. através de instrumentos 

legais. a inclusio de RroJetos e programas de seu interesse em 

orçamento do exerc{cio seguint e à dpoca eln que o assunto fosse 

discutido. 

Q1Je sanções sejam inst ituídas para o Legislat Ivo qlJando 

A aprova-
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ção por deCIJrso de prazo é a permissão para qlJe ele fuja a suas 

responsalJ 11 i dades de representar e defender os di re i tos da eomlJ.­

nidade . A aprovaçio de forma provisciria, iniciando-se o exerercio 

com o Legislativo .ainda discutindo o orçamento, criaria uln clima 

de in SE'9 Urança quanto aos objet ivos apresentados no orçamento, 

que levar i a a um deseompromet i mE'nt o com a SIJa r ea 1 i zação . 

5.4 - Sugestões Para Novas Pesqu isas 

Este trabalho buscou conhecer o universo orçamentár io de 

uma pre feitura, comparandO-O com IJm referencial teórico s obre o 

controle gerencial. Em SE'IJ decorrer mu i tas questões não puderam 

ser respond idas e otJtras sIJrg iram, 

para novas pesquisas . 

o que poderia seI'" um caminho 

Assim, parece oportuno que este estudo seja replicado e m 

outros órgãos da ad ministração ptíbl ie a , em prefeitlJl'"as de capj-

tais, goVernos estaduais e tamb ém no Gover no federal . 

Seria irlteressante 

isolamento do I::xec ut Ivo, 

da administração. 

que se pudesse est lJ.dar o porqf..tê do 

respon s~vel pelo orçamento do r estant e 

I mport ant e , tamb~ln, seria verificar-se o motivo pelo qual 

inserIdO num sistema de control e gerencial não ~ 

aplicada nessa pre-f'e l tura, tendo em vi sta ser e m os conceitos 

desse sistema ace itos IJnanimemente por todos os secretár ios . 

E. fin a lmente , que se est udassem os mot ivos qlJe levam o 

s i s tema orçamentário ptÍbl ico brasile ir o a apresentar. at ualmente:, 

124 



os mesmo s prob 1 emas ver I f I cado'S e m pe~~q l,ll sas re;} 1 I zad as <:\ Il t er I 01"-

mente. na tentativa de se aescobrir qual e a d i ficu l dade maior 

que l eva à r epeti ção desses mesmos probl e mas . 
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ANEXO 1 - QUESTIONÁRIO 

Este qllE'st ionário tem como .objet i .... o co l etar dados sobre a s 

caracter{sticas desta prefeitura. como parte de um projeto de 

pesquisa na i rea de Contabil idade Gerencial desenvolvido pelo 

Programa de Mestrado em Ciências Contábeis do Inst ituto S'JPeriar 

de Est udos Cont~beis da Fundação Getulio Vargas do Rio de 

Jane j 1""0 . 

Todas as informaçSes prestadas nessa entrevista ser~o 

consider adas estritamente confidenciais. Com relação à anál ise 

das respostas. os l'"esllltados serão apres enta.<Jos de forma agregada 

de maneira a tornar i mpossível identificar respos ta!:. individ 'lai s . 

Rio de Janeiro. _____ / ___________ / ___ _ 

• 

Nome do Entr-evistado : ___________________________________________ _ 

Cargo: _________________________ ______ ~ __________________________ _ 

Escolaridade : ___________________________________________________ _ 

Nome do Entrevi stado: ______________________ __________________ __ _ _ 

Cargo: __________________________________________________________ _ 

Escolaridade: ___ ________________________________________________ _ 
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A. PR OGRAMACIIO 

1 . Como pode s urgir a ioiia para a implantaçâo de um 

Programa Anual de Traba l ho? 

( Através de sugEstões de frJnc ionár ias . 

( ) At ravÉs de sol i Citações da com'ln idade. via 

associações de ba i rr-o, de c l asse . etc . 

( ) Atr avés de so l ic itações da Câmara MIJnicipa1 

e/Oll pcl í t icas em p ar t iC IJla r . 

( At ravÉs de solicitação do Prefe i to . 

) Através de so l i citação de secre t' a r ios da 

administração. 

( ) Out ro . Por favo r , esclareça. 

· ............... ....................... ....... .. . 
· .................... . . .. ... . .. .. ... . ....... . . . ... .. 
· ..... .... .... .... ..... ... ... .... ................ . 
· . . . ..... ... . .. ..... . .............. . ........ . ...... . 
· ... ....... ....... .............. ............ .... . 

2 . Essas idé ias pas~a lll por '.una i nvest i gação, de modo a 

verificar se são consist e n tes com os Objetivos de 

gover no? 

( ) Sim . 

( ) Não. 

127 



3 . Os Programas An uais 

anterior 

de TFab a lho deco,..,..em de um 

p la nejame n to 

objet i vos gerais(*> 

a~minist,..aç~o mun icipa l ? 

( ) S/ In . 

( Não . 

que de t ermine quais serio os 

a serem alcançadOS pe l a 

4. Quais são os c,.. i t~r i os u ti l izados n a decisão s obre a 

esco lh a de um determi n ado progra ma? 

· ...... .. .................... .. ...... ...... ........ .. .. .. .. .. .... .... ..... .. .... .. ............. .. 
· ............ ....................................... . 
· ................................ . . . .............. . .... . 
· ... ............. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. . . . . 
· ................ .. . . ............. . ..... . ............. . 

5 . Quem decide sobre a escolha de u m determinado 

6 . 

Como 

programa? 

.. . . . . . . . . ..... . ............. . ..................... . 
· ............... .. .. .. .............................. . .... .. ..... .. .... .. ........ .... .. .. 
.. .. .. .. . .. .. . .. .. .. . .. .. . .. .. . .. .. .. .. .. .. .. .. . .. . .. .. .. .. .. .. .. .. . .. .. .. .. .. .. .. .. .. . . 

Caso u m programa apresentado não seja ace i to na SIJa 

forma original ele ~ 

( ) rejeitado. Passe para a pergunta 9 . 

( ) modificado, a fim de ser aprovado . 

objet iyos gerais entende-se aqueles que consllm i l .. ão 

rec IJrsos por um período slJPerior a 12 meses, até serem ati n gidOS. 

12B 
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7 . Essa mod iT'icar;'ão é feita p e lo (as) 

( ) tomador da dec i são . 

( ) partes i nteressadas . 

B . Qual o princi pal propdsi to desses programas? 

( ) Deter minar objet ivo s a serei" alcan~ados. 

( Determinar án~·as de abl a ç ã o . 

( ) Deter min a r cursos d e ação 

dos objetivos. 

que l eve m ao alcance 

( O~tr05 . ~or favo r , esclareça . 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. . . . . . . . . . . . . . . . .. . . . . . 

.. . . . . . .. . . . . . .. . .. . .. . . . .. .. . .. .. .. .. . .. .. . . . . . . .. . .. . . . . .. .. . .. .. . 

. . . . . . . .. . . . . . . . . . .. . . . .. .. . .. .. . . . . . . .. . . . .. . . . . . . .. . . . . . 

9 . E:i< i s t e . para cada programa, 

exec1Jç: ão? 

( ) S im. 

( ) Não . 

um responsável p ar s ua 

10 . ~ poss rve l a e x i s t &nc i a de ape nas u m respons~ve ) pe l a 

coordenaçio de dois ou ma i s programas? 

( ) Sim. 

( ) Nio . 

129 



11. Eln a lguns casos, a e~<ecl.1ç:ão de programa e nvolve 

mai s de uma IJn idadE' ad mi n i strat iva . QIJando isso acon­

tece. essas uni dades participam da fase de elabora~~o 

desse~ programas? 

( ) Sim . 

( ) NSo . Passe para a pergunta 13 . 

11a . Como se dá essa participa,ão? 

· .... ... ... ...... . · ... ... ................. ... ...... . 
· .............. . · ........... ..... .................... . 
· ................................ ... .. ............. . 
· ........................................ .. ... ... ......... .. . 
· ........ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

12 . Alem do Programa Anual de Traba l ho, existe alglJm ou-

tro tipo de documento que possa assemelhar-se a ele? 

( ) Não .. 

( ) Sim . Por favor. descreva . 

· .... .. ..... . ...... . .......................... .. .... .. ........ . 
· ...... ... .......... . . ............. .......... .... ..... . 
.. . . . . . . . . . .. .. . . . . . . . . .. . . . . .. . .. . . . . .. . .. . . . . . . . . . .. .. . . . . . 

13. Qual o propósito desse do~urn.nto? 

· .... ....... ...... .... ... .. .... .. ... .. ...... .. ...... . 
.. . . . . . . . . . . . . . . . .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. . . . . . . . . . .. . . . . .. .. . 
· ..... . . . . . . . . . · ...... ... ... ....... ............. . 

, 
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B. ORCAMENTO 

1 . Classif ique as afirmaçSes abaixo seg undo s ua 

tância. 

impor--

Voei acredita que o sistema orçarnentirio desta pre­

feitura leva a administraçSo a : 

( ) pensar à como forma de determinar 

quai s as açSes que seria necessirias para que os 

Objetivos determinado s n05 programas sejam alcan­

ç:adosi 

( ) dilninu/r 0 5 gastos con siderado s s upérfluos . ou 

seja. aqueles não-essenciai s a o alcance dos 

objet iVOSi 

( permitir que seus executivos nio se preocupem com 

as tarefas rotineiras. tendo em vista políticas 

ante!'" iorrnente determinadas . 

2 . Os meios para a e:<eclJ(;io orçamentária s âo deiinidos a 

partir do Programa Anual de Trabalho? 

( ) Si m. 

) Não. 
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3 ~ o s istema orc:ame n tár io desta p I"",,?'feitlJra fo i ideal i za-

4 . 

do com v is t as a a tender a l g um dos i ten s abaixo 

cionados? 

( ) A Lei no . 4 . 320/64 . 

( ) Con tro l a r gastos~ 

( Co nt ro l ar o deS€mp€ ll ho . 

( P l anejamento . 

( ) Out r os . Por fa vor , e sc larec:a . 

r el a -

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

.. ~~~ .. ......... .. .. ..... ~ .. . .. . . ....... . . . .. . . . . . .. . . 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. . . . . . . 

Al é m das peças o rc:amen tárias exig idas pela Lei no . 

4 . 320/64 são e l aboradas ollt ras pe ças? Qtlais? 

· .. . .. . .. . ... . . .. ~ . ~ . . . . . . . .. .. . .... .... .. . . .. .. .. .. ... . 
· ..... .. ... ... .. ..... ... ..... ..... .. .... .... ... ... . 
· . ~ .... .. .... .. . .. ... . . . .. ... . .. .. . . .. . .... . ... .. . . .... . . 

5 . Das f unc:Se s envolv i das n o pr ocesso , qua l a que tem a 

r esponsab il idade int e gr a l sobre o orça mento? 

.. ... ... ... ........ . .. .. .. .. .. ... .. ... ..... .. .... .... .. 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
. . . . . . . . . . . . ...... . ..... . . .. . . . . . .... . .. . 
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6 . As Ilnidades êl(Jmini st l ... ltivas participam do processo? 

e S i nl. 

e ) Nio. Passe para a pergunta 7. 

6a . Por favor . esclareça como se dá essa participação . 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. . .... ... ......... .. .... . 
.. . . .. .. . . .. . . .. .. . .. .. . . .. .. . . . . . .. ... .. .... .. . ............ . ........ .. ... . . 
.. .. .. .. . .. .. . . .. . . . . . .. . . . .. . .. . .. . .. . . .. .. .. .. . . . . . .. . . . . .. . . . . . . . .. .. 

.. .. . .. .. .. .. . .. . . .. .. . . . . ................................ ... ............ .. . .. 
.. .. . .. .. .. . . . . . . . .. .. .. .. . .. . . . . 

7. Na elabora.:;ão da proposta de o ... çamento. o pessoal di-

... etamente 

de: 

... esponsável p ... ocesso 

( ) estabelecer as diretrizes gerais que de~erio 

seg ui das; 

) prover assesso ... ia aos executivos que ir~o 

min a ... as metas; 

ser 

( projeta~ dados e distribuir fo ... mulá~jos padroni-

ZC\(JOSi 

( prover assessorIa a todos os n íveis envolvidos no 

p ... ocesSOi 

( OrJt ... os. Por favor. escla ... eça • 

.. . . . . .. .. . . . .. .. . .. .. . .. . . . . .. . . . . . .. . . . . . . . . . . . .. . . . . . .. . . . 

. . . . . . . .. .. . .. . .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. . .. .. .. .. .. .. .. .. .. . . . .. . . . . .. .. .. .. .. .. .. .. . 
.. .. .. . .. .. .. .. . .. . . .. .. . .. . .. .. . . . .. . .. . . . . . . . . .. . . . . . .. .. . . . 
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8 . Quem ~ o respon s~ve l pe l os cort es orçament~rios? 

( Prefeito . 

( ) Secretário da Fazend a . 

( Secret~rio do Planejamen to . 

e Deci são colegiada . 

9. Quais são os crit~r i os normalm e nt e usadas para se de­

t erminar 05 cor t es o r ,ament~rios? 

· ...... .... .. ............ .. ..... .. ... .... ...... ..... . 
· .......... . .... .. ........ . ..... . ... ... .. ..... ... . ... .......... . . 
· ... ... .. .. .... .... ........... ..... ...... .... ..... ... . 
· .... ........................................ . ............ . 
· ...... .. ..... .... ... .. .. .......... .. ..... ... ... ... .. . 

10 . Alguma justif icativa ~ dada. unidad e at ingida pelo 

corte, 'Sobre os motivos que jllstificaram essa medida? 

e ) Sim . 

( ) Não. 

11 . Quem ~ o re spons~v€l, 

final do or,amen to? 

( ) Pt'" e fe i to . 

intern a mente , 

e ) Sect'"etát'" i o da Fazenda. 

( ) Secret~t'"io do Planeja lnento . 

( ) Decisão colegiada. 
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12 . Após a aprova~io final pela Câmar a MUlllclPal 

divulgadO o orc:amento? 

como 

. .. . ... ........ .... ... . .. .... . . ........... .... ................................ 
. . . .. ........ ....... ........ ...... .. .. ......................................................... .. 
.. . .. . .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. . .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. . .. . .. .. .. . .. . .. .. . .. .. .. .. .. . .. . .. . 
.. .. .. .. .. .. . .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. . .. . .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. . . . .. . .. .. . .. .. .. .. .. 

.. .. . .. . . . .. .. . . . .. .. .. .. .. . .. .. . . . .. .. .. . .. .. ..... . ...... . ....... .. ............ .. 

13 .. QU E' in formal;ões sio ma i S cOlll llmente u sadas na pr i me i r a 

est illlat iva do processo de planejament o on:.:amentál"'io? 

( ) Dados histdricos fornecidos pela contabili~a~e . 

( ) Est i mat i vas econôm i cas o 

( ) Planos de governo. 

( Orçanle nto do dlt imo ano . 

( Outros . POI'" favor. esclareça . 

.. .. . .. .. .. .. .. . .. .. . .. .. .. . . .. .. . .. .. . .. .. . . . .. .. . . . . .. . .. .. .. .. . . . . .. .. . .. . 
.. .. .. .. .. .. .. .. .. . .. . .. .. .. .. .. .. . .. .. .. .. .. . .. .. .. . .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. . .. .. .. . .. .. .. 

. .. .. . . .. . .. .. . .. .. .. . . .. . . . .. .. . .. . . .. .. .. . .. .. . . . . .. .. .. . . . . .. .. .. . . . . 
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14 . Qlle int'ormações são mai s comumente u sadas no processo 

de disc u ssão e aprovaç50 final i n terna do orçamento? 

( ) PA T Programa Anual de Trabalho. 

( ) Programas go ..... e .... namentai s . 

) Es t i mat ivas el""l;oradas pelas IJn i dacle s operaciona-

l s . 

( ) Conjuntura econômica . 

( ) Outras . Por favo .... . esclareça . 

. .. . .. . . . . .. . .. . . . .. . . . . .. . . . . . . . . .. .. . . . . . . . . . .. . . . . .. . . . . . . 

. .. . . . . . .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. .. .. .. .. .. . .. . .. .. .. . . . .. . .. .. . .. .. .. .. 

15 . A Cimara Municipal. quando da discuss~o da proposta 

orçamen tá .... ia . costuma s ol ic itar informações comp l e-

me nt ares. a lém 
, 

daquelas 

Lei do o .... çamento? 

( ) Não . 

Ob r igatoriamen te 

( ) Si m. Por favor. esclare,a • 

cont i das 

.. .. . . . . . . . . . .. . .. .. . .. .. .. .. . .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. . .. .. . .. .. .. .. .. .. . .. 

na 

. .. .. .. . .. .. .. .. .. .. .. . .. . .. .. .. .. .. .. . .. .. . .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. . .. . .. .. .. . . 
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c. AVALIACM E ANAI_ISE 

1 . E realizaoo um aconlPanhamento para verificar s e as 

I»etas or~adas est~o senao c umprida s ? 

( ) Sim . 

( ) Não . Passe para a pergunta 3 . 

2 . Qual a periodicidade des t e acompanhamento? 

) Mensa 1. 

( Trimes tral . 

( Semestral . 

( OtJtro . Por favor . esclare.;a • 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

, . 
3 . são elaborados relatorios que evidenciem as variações 

on;amentár i as? 

( ) Sim . 

( ) Não. 

3a . QIJ a l a perioâicidade desses relatórios? 

( ) Mensal. 

( ) Trimestral. 

( ) S~mestral . 

( Outro. Por favor, esclareça . 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
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4. E: ,.. ea l izada yma an~lise dessas variaçSes orçal"ent~-

. ? rias. 

( ) S im. 

( ) Não . 

5 . Qyal o prop6sito principal dessa an~l isE'? 

) BI.1scar mot ivos que e:<p1 iquem essas v ariações . 

( ) Pr OC IJr ar- co,.-,.. i 9 i r o C'Jrso de ação . 

( ) Procura r melhora,.. as est i ma tivas . 

( QIJtro. Por fav o r, esc lareça . 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
.. . . . . . . . . . . .. .. . . . . . . . . .. . .. . . . . . . . . . . . .. . . . . . . . . . . . . . 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

6 .. QIJE' t ipas de relatórios de controle orçamentârio são 

pr-odl.1z i dos inter-namente e quais os seus pr i nc i pa.i s 

IJ5JJár j os? 

· ..... ... ....... .. ...... ......... .......... ... ...... . 
· .... ... .. ...... .......... . ... ....... . ............ ... ...... . 
· ........... .. ......................... .. .... .. ........................ .. .. .... ................ .. 
.. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. . .. .. .. .. .. .. .. .. 

.. .. .. .. .. .. .. .. . .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. . .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. . .. .. .. .. .. .. . .. .. .. .. .. .. .. .. .. 
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w 

7 . Qual a principal f inalidade desses r e l atórios? 

( ) Motivar o pessoal 

( ) Verificar o cumprimento dos programas . 

( ) Verificar a rea l ização de obras e 

serv iças. 

prestação de 

( ) For necer informaç6es para a tO I~ ada de decisão . 

( ) Outros . Por favor. esclareça . 

8 . Quem é o responsável pela e l aboração dos relatór ios 

de variação e a nálise? 

.... .. ........................... .... ................................................................. 
.. . . .. . .. . . .. .. .. .. . .. . .. .. . . .. . .. . .. .. . .. .. .. . .. .. .. .. .. .. . . . . .. .. . .. .. . . . .. . . . . 

9. Que informações são mai s comllme n te us adas na elallol"a-

çio de relatórios sobre variaç5es orçament~rias 

l/ saca s? 

( ) Dados históricos con tábeis . 

( Dados históricos contábeis corrigidos . 

( Mudança s na polrtica ~con 8mica .. 

( ) Outros . Por favor . esc ·lareça • 

ana-

.. . . . . .. . . .. .. . . .. . . . . .. . .. .. .. .. .. . .. . . . . . . . . . . . . . .. . .. . . . . .. . . 

. . .. . .. . .. .. . . . .. .. . . . .. . .. . .. . . . . . . . . . . . . . .. . . . . . . .. .. . . . . . . 
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• 
10 . Existe alguma disc ussio en tr e as unidades orr.:amentá-

ria s el)volvi~as e o pessoal do or~alnento sobre o con­

teüc.Jo desses relatórios? 

( ) Não. Passe para perglJ.nta 11 . 

( ) Sim . 

10a . Essas di sC IJ.ssôes acon t ece lll sempre que 

são emitidos? 

S im. Passe para 

( ) Não . 

a pergunta 11 . 

os 

10b . Ca s o essas discuss6es sejam esporádicas , 

as provoca? 

relatórios 

motivo 

· . . . . . . . . . .. . ...... ....... ... ................ ...... . 
· ..... .. .. ..... .. .. ........................................... ... .. . 
· .. ....... ............. .... ......................... . 

1 L Par a quern são remetidos os .... e l atór ios s obre as 

variaç:õI-?s orç:amentá.'" ias? POl'" .f'avol'"j especifique cargo 

e pos j ção no o .'" ganog r .. 'rna . 

· ........... ... ............ ...... ..... . .. ..... w w .. .... ....... .. .. .... ....... ... .. .. .. 

.. .. .. .. .. .. . .. . . .. .. .. .. .. .. .. .. .. . .. .. . .. ... .. . . . . .. .. .. .. .. .. . .. .. .. .. . . .. . . .. . . .. . . 
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12 . Qual o envolviment o do prefeito no process o orçamen­

t ár 1 o? 

( 

( 

) Part icipa de todas as fases do proc esso . 

Part icipa da fase de aprovação ~o orçamento, 

ternamente . 

Participa da fase de aprovação do orçamento, 

ternall)ente . 

( Outros . Por favor, esclareça . 

in-

· ... ...................... ................ ... ... . 
.................................................... 
· ................................................ . 

13. são real izadas revi sões uo orçamento dllrante a s ua 

r eal izaç:ão, uE' forma a a justá- lo em fllnção de mod i?j­

car;ões ambientais? 

( ) Sim . 

( Não . 

14 . Qual a freq uincia dessas revisSes? 

( Nensa I .. 

( Tr i mestra l. 

( ) Semestral . 

( OIJtr a. Por favor, esclareça . 

· ................ ... ........ ... ................. . 
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i n iciam os preparat luas para a elabor açâo 

do orçamento? 

· .......... ......... \ ........ . .. . .. .. . . ............ 

16 . ~ poss íve l iniciar-se o per iodo or,amen t~rio sem 

est e j a concl ui do o orçamento? 

( ) N~o. Passe para a pe gunta 17 . 

( ) S im. 

16a . Em que circ unstincias isso pode ocorrer? 

· ......................... ............... ......... .. . 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

· ................................................... . 
· ......................... .. .... . .. .. ... ..... .. . ........... " ." . 
· . .. .............. ... ........ ..... ... ..... ... ....... ...... . 

17. O orçame n to li- usad o como med i (Ia de desempenho? 

( ) Sim . 

( Não . 

18. Quais são essas medidas? 

· . .. ................ . .. .. .................. .. ............ . 

142 



19 . Essas medida s s io estabe l ecidas com a concordincia 

dos responsáveis pel as atividades? 

( ) Sim. 

e ) Não . 

20 . Com relação à natureza das var iações orr.:amentár ias. 

quai s as que merecem incllJs ão nos r:e lat órios de con­

trole do orçamento? 

e ) So",ente as var i ações positivas . 

e Somente as vari a~6es negativas. 

( ) Ambas . 

21 . Existe algum percentual que determine a inclusio des­

sa vij.r ial;ão nos relatór ias de controle? QCJal? 

....... ... .. .. ... .... .. .... .... .. .. ...... .. .... .. .... 

22 . Esses relató,.-ios de con trole orl;ament:ql.ri o permitem a 

identificação aos res ponsaveis pelas variações? 

( ) S im. 

e ) Não . Passe para a perg lJnta 23. 
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19. Essas medidas sio es t abe l ecidas com a concordincia 

dos responsáveis pelas ativ idades? 

( ) Sim . 

( ) Não . 

20. Com relac;ão à nat'.1reza das var iac;ôes on;alllentár ias. 

qyais as qye merecem inc lusão nos re l atdrios de con-

trole do orc;amento? 

( ) Some nte as variaçôes pos it ivas . 

( ) So men t e as variaç8es negativas . 

( ) Amb as . 

21 . Ex i s te algum percentual que de t er min e a incl usio des-

sa variação nos r elatót""ios de con tt""ole? Q'.1a l ? 

.. .... .... ... ... ..... ..... .......... .... ... .. .... .... 

22. Esses t""elatór ias de controle orçament.r ia pet""mitem a 

identificação dos responsáveis pe l as variaç ões? 

( ) S im. 

( ) Não . Passe para a perg unt a 23 . 
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24. No processo de análise dessas vari a ções fi: comum no­

tar-se fatores que possam ter afetado os reslJ.ltados 

Ina fi q~e nio es tejam sob controle direto dos responsá­

ve i 5 p.el as var j ações observadas? 

( ) Sim . 

( Não. 
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24. No processo de an ~~l ,se (Jessas varia,õ..:-s é comum no­

tar-se fatores que possam ter afetado os resultados 

'nas que nio estejam 500 controle direto dos responsi­

vels pel as variações observadas? 

( ) Sim. 

( ) Nio . 
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26. Além <la. prestação de contas a nlJ.al eX igid a por lei 

Cirnara Municipal exige outro através 

a 

ao 

qual pOde exercer algum outro tipo de controle 

a exec1J.ção orçamentár ia? 

sobre 

( ) Não. 

( ) Sim . Por favor, esc l areça . 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. . .. .. . . . .. . . .. .. .. . .. .. . . .. .. . .. . .. .. .. .. .. .. 

.. .. .. .. .. .. .. .. .. .. . .. .. .. . .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. . .. .. .. .. .. .. .. . .. .. 

.. . .. .. .. . .. .. .. . .. .. . . .. .. . . .. . . .. .. .. . .. . . .. .. .. . . .. .. . .. .. .. .. .. .. . .. .. .. . .. .. 

, 
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26 . AlÉm da prestatio de con tas an ~al ex igi da por l e i 

Cimara M~nlclpal eXige o~tro documento através 

a 

cc 

qua l pOde exercer algum o utr o tiPO de contro le 

a exec 1.1ção orçamentár i a? 

sobre 

( ) Não . 

( Sim . Por -favor . esc l areça . 

· .... ' . ' .... ...... ...... . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. . . . . . 
· .................................. .. ..................... .. 
· . . . . . . . . . . . . . . .................... ............ . 
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3. Quais os motivos que podem levar as pessoas a 

rem ati ngir as me tas orç:amentárias? 

( ) Reci procid ade - garant ia de recebimento de recur-

( 

5 0S desejados . 

Esquema de recom~ensas - incentivos 

promoc:ões , a llmentos salar iais . 

Tinanceiros . 

e ) Envolvimento - part ic ipac:~o no processo orc:amen-

tirio. sentimento de traba lh o de e qUiP E . 

) Sent ido de rea l izac:~o profi ssional . 

( ) O,itros . Po .... favor. esc l a .... eça . 

· ....... .... .................... ..... ...... .... . ................. .... .. ... .. 
.. .. . .. . . . . . .. .. .. .. .. .. .. . .. .. . .. . .. .. .. .. .. .. .. . .. .. .. . . . . . . .. .. .. . .. .. .. . .. . 
.. .. . .. .. . .. .. .. .. .. .. .. . .. . .. .. .. .. . .. .. . .. .. .. . .. .. .. . .. .. . . .. . . .. . . .. . . . .. . . 

4 . Quais as raz6e s qlJ e podem 1 evar as pessoas a não 

quer erem atingir as metas orçarnentirias? 

( ) Irrea l idade on;amenfaria - as est irnativas são 

irreai s . 

( I n fle:<ibi li dade on;a me n tár' ia - o OFçamento É: rí­

gioo não levando em conta as mudallça s alnbientais . 

e ) Ausinci a de par t icipação - o orç:amento ~ 

pelo prefeito ,e/ou secretário . 

imposto 

( Pelo fato de o orc:anlento não e s tar relacionado a 

esqu emas ' Je i n cent ivos . 

( OIJtros . Por favor . esclareça • 

.. .. .. .. . .. .. .. .. . .. .. .. .. . .. . .. .. .. .. . .. .. .. .. .. .. . .. .. . .. .. .. .. .. .. .. . .. .. .. .. .. .. . .. .. 

· ... .... ..... ........... ...... ..... .. .. .. ....... .. ....... ... .......... ...... ... .. .. 
· .... ... .. ........ .. ........ .. ..... ... ...... .. ...... .. .... .. .............. .. ........ .. .. 
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3 . Quais os motivos que podem levar as p essoas a quere-

rem atll"19 1r as metas orçame nt ár i as? 

( Reciprocidade - garantia de recebimento de reCIJr-

sos desejados . 

( Esquema de recompensas - incentivos finance i ros, 

promoções I al.lmen t os sa l a r i a i s . 

( ) Envolvimento - participaç~o no processo orçamen-

t~rio, senti me nt o oe trabalho de e quipe . 

( ) Sent i do de rea l j zação pro-f i ss i ona 1 . 

( ) Olitros ~ Por f avor , esc l an~ça • 

......... .... ... ~~ .. .... .... ... ... ~ . .... . ...... . .. 

. . . . . . .. . .. .. . .. . . . . .. . . . . . .. . . . . . . .. . . .. . .. .. .. . . . . .. . . . .. . . . 

. .. .. .. . .. .. .. . . . .. .. . .. . . . .. . . .. .. . . . . . . .. .. .. . . . ~ . ... ... .. .. .... ..... .. 

- , razoes 4 . Quai s as que pOdem levar as pessoas a nâo 

quer e rem ating'ir as metas orçament'rias ? 

( ) Irrea l idade orçamenfaria - as estimat ivas sao 

irreais . 

) l n flexibi 1 idade orçamentiria - o orçamento ~ rf-

gidO não leva ndo e m conta as mu danças ambientais . 

( Ausincia de participaçio - o orçame nto ~ imposto 

pelo prefeito e/ou secretário . 

( ) Pelo fato de o orçamento n io estar relacionado a 

esquemas Je incentivos . 

, ( ) OI.lt,.OS . rOI~ favor. esclareça . 

.. .. . .. .. .. . . .. .. .. .. .. . .. .. . .. . .. .. . . . .. . .. .. .. .. .. . . . .. .. .. .. .. . .. . . . . .. . . . 

.. ~ ....... .. .. .. ...... . ............ ~ .. ~ ................ . .. . . . . 
.. .. . . .. . . .. .. . . .. . .. .. .. .. .. . . . .. . . . .. . .. . .. .. .. .. . . . . .. .. .. . . .. . . . . .. .. 
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